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    Dedico este trabalho a todos os professores e gestores que acreditam na educação pública de qualidade, em especial àqueles que, em meio ao caos, ainda resistem e insistem em manter um posicionamento crítico, promovendo a reflexão e lutando pela garantia dos direitos e da cidadania.


  




  

     “Quem caminha sozinho pode até chegar mais rápido, mas aquele que vai acompanhado, com certeza vai mais longe. ”




    Clarice Lispector
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    APRESENTAÇÃO




    Cresci dentro do ambiente escolar. Venho de uma família com muitos educadores, tanto do lado materno quanto paterno. Filha mais velha de uma professora de Educação Infantil e de um Funcionário Público Municipal, a escola desde a tenra idade ocupou uma parte significativa da minha vida.




    No ano de 1980, aos dois anos de idade, vivi minha primeira experiência escolar em uma instituição privada de ensino em São Bernardo do Campo, onde trabalhavam boa parte dos meus familiares educadores, inclusive minha mãe, que havia iniciado há pouco sua carreira docente.




    Minha infância foi marcada pela familiaridade com os “bastidores” da escola, convivendo com educadores, principalmente com minha mãe, que diariamente trazia para casa folhas e mais folhas de papel para serem recortados e transformados em triângulos, círculos e quadrados que protagonizariam as aulas no dia seguinte em suas turmas de Educação Infantil; além das folhas de crepom que magicamente eram transformadas em saias para as meninas e os “coletes”, confeccionados com papel camurça para os meninos, que serviriam para “embelezar” as apresentações de dia das mães, pais, festas da primavera, entre outros.




    Não foram raras as ocasiões em que, ao me aproximar da mesa da cozinha e ver minha mãe (como sempre) recortando papéis, ou ao ouvir meu pai reclamando que havia glitter espalhado pela casa inteira (inclusive dentro da sopa), eu pensava:




    - Comigo será diferente. Não serei professora.




    Felizmente não foi. Conclui a habilitação específica para o magistério1 no ano de 1996, após dezesseis anos vividos dentro da mesma escola, que se tornou uma parte muito importante da minha vida.




    Minha primeira experiência como professora foi em uma escola de Educação Especial, onde trabalhei por um ano. No ano seguinte, assumi minha primeira turma de Educação Infantil em uma escola privada e permaneci lecionando nessa modalidade por mais quatro anos, até finalmente assumir minha primeira turma de Ensino Fundamental (anos iniciais), onde consolidei minha carreira durante os anos seguintes, especificamente em salas de alfabetização.




    Iniciei a graduação em Pedagogia sem nunca ter tido acesso a uma escola pública, pois minha experiência como discente e docente até aquele momento havia sido em instituições privadas de ensino. Enquanto aluna de graduação, algumas questões me inquietavam, como a gestão democrática, por exemplo, pois em virtude de minha vivência, julgava ser algo utópico e irreal a gestão escolar levar em consideração os anseios, desejos e necessidades da comunidade, bem como os professores terem vez e voz nas decisões da escola.




    Entre idas e vindas, foram quase 15 anos de experiência em instituições de ensino privadas. No ano de 2008 ingressei na carreira pública, assumindo minha primeira turma na Prefeitura de Santo André, fato que certamente mudaria os rumos de minha vivência profissional e humana, pois me possibilitou a oportunidade de conviver com as diferenças e desigualdades de perto, bem como receber incentivos para investir em minha formação continuada, qualificando assim minha prática pedagógica (de forma muito mais crítica).




    Os desafios que havia enfrentado em minha carreira docente se tornavam mínimos diante das dificuldades de planejar aulas para salas cada vez mais heterogêneas, da falta de experiência de trabalho com crianças com deficiência, além de ter a necessidade de considerar questões sociais e emocionais dos alunos e lidar com a escassez de recursos em algumas situações.




    Em contrapartida, logo no meu primeiro ano de rede pública, tive a oportunidade de investir em minha formação continuada, participando de formações como “Ação Escrita”2, fato que me consolidou profissionalmente como alfabetizadora e ampliou meus conhecimentos acerca do processo de leitura e escrita. Sentia-me tal qual uma borboleta saindo do casulo...




    Durante anos havia sido aquela professora de escola particular que apenas executa e não precisa se “dar ao luxo” de pensar, pois alguém já fazia isso por mim; afinal, havia um sistema de ensino pago que fornecia as apostilas para “dar todo suporte”.




    Após alguns anos de experiência na rede de Santo André e de vivenciar experiências em outras redes públicas da região do ABC3 (São Bernardo do Campo como professora de Educação Infantil e São Caetano do Sul como professora dos anos iniciais do Ensino Fundamental), realizei o processo seletivo para função gratificada4 de Assistente Pedagógica (AP)5, após ser encorajada por colegas professores e gestores, iniciando assim minha carreira na Gestão Escolar.




    Os motivos que me fizeram participar do processo seletivo para AP foram a vontade de assumir novos desafios (a gestão escolar era um território ainda inexplorado e me proporcionaria oportunidades de formação e estudo que iriam contribuir muito para meu crescimento profissional); a possibilidade de reduzir a quantidade de horas semanais trabalhadas (pois tinha dois cargos de professora em municípios diferentes, totalizando 60 horas semanais, sendo que, ao assumir a gestão, passaria a trabalhar 40 horas semanais em uma única escola); além do incentivo financeiro da função.




    Ao assumir esse novo desafio foram muitas as dificuldades encontradas como Coordenadora Pedagógica recém-chegada ao cargo. Considero que a ausência de formação inicial para a função fez com que eu cometesse muitos equívocos no desenvolvimento do meu trabalho, pois agia de maneira “intuitiva”, repetindo os modelos que havia vivenciado, sem muito planejamento ou clareza das atribuições do cargo naquele momento.




    Por opção, após alguns anos nessa função, retornei à sala de aula, ao final do período de licença maternidade, permanecendo assim até o ano de 2018, quando recebi o convite para retornar à função de AP. Esse retorno se deu em uma escola com muitos desafios, por ser uma Unidade Escolar de grandes proporções no município, que atende 850 alunos em média (aproximadamente 50 atendidos pela educação inclusiva), além de sediar o Polo Bilíngue6.




    O ano de 2018 foi marcado por ações de grande impacto histórico e social na rede municipal, como a elaboração da proposta curricular, por exemplo, e exigiu muito empenho das equipes gestoras atuais. Dentre as ações realizadas me deparei novamente com a necessidade de realizar leituras para fundamentar meu posicionamento nas discussões sobre o currículo, bem como argumentar de forma crítica com o grupo docente pelo qual me sentia responsável naquele momento.




    Foram dois anos intensos, exaustivos e marcantes em minha vida. Aprendi muito e revi minha prática enquanto docente e gestora. Senti vontade e necessidade de dar o próximo passo. Assim, minhas inquietações acerca do processo de elaboração e implementação do currículo da rede municipal de Santo André deram origem à pesquisa de mestrado que aqui será apresentada.




    




    

      

        1 Extinta habilitação em nível médio que formava docentes habilitados a lecionarem na Educaçãolnfantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, também conhecida como “Magistério”.


      




      

        2 Formação oferecida ela Prefeitura de Santo André no ano de 2008 com objetivo de formarprofessores alfabetizadores,


      




      

        3 Composta pelas cidades de Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul.Localizada dentro da região metropolitana de São Paulo, é uma região tradicionalmente industrial.


      




      

        4 Nome dado ao cargo designado na rede municipal quando o professor assume “cargos de confiança” nos órgãos centrais, na gestão das escolas ou em diversos equipamentos municipais. O provimento a estes cargos está diretamente relacionado às questões político-partidárias, sendo realizadas provas escritas e entrevistas.


      




      

        5 Nomenclatura utilizada na rede municipal de Santo André para designar a função comumente conhecida como do Coordenador Pedagógico (CP). Neste estudo será utilizada a terminologia “Coordenador Pedagógico” (CP) em conformidade com a nomenclatura encontrada mais comumente nos bancos de dados pesquisados.


      




      

        6 Complexo formado por três equipamentos distintos e integrados entre si, sendo eles EMEIEF (atende crianças de 4 a 10 anos nas modalidades de Educação Infantil e Ensino Fundamental anos iniciais), Creche (atende crianças de 4 meses a 3 anos) e o Centro Público (atende a EJA). É considerado Polo Bilíngue, pois todos os alunos surdos do município são matriculados neste complexo devido às especificidades dessa modalidade de atendimento no que se refere à estrutura necessária (Instrutor surdo, interprete de libras e professor bilíngue, ou seja, que seja fluente em Libras).


      


    


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Historicamente, a rede municipal de Santo André foi marcada pela descontinuidade de concepções e propostas curriculares em virtude de questões político-partidárias, ocasionando fragmentação e descontinuidade do processo educativo.




    Desde meu ingresso como docente na rede, em 2008, pude presenciar e vivenciar parte das descontinuidades e seus impactos diretos no trabalho docente e nos resultados apresentados. Esse fato marcou minha trajetória profissional, como docente e gestora, e trouxe muitas inquietações, questionamentos e inúmeros desafios, sobretudo porque se tornava cristalina a intenção de cada governo de imprimir suas marcas na educação municipal, desconsiderando o processo histórico e democrático construído ao longo dos anos. Sobre isso, Mancilha (2020), ao resgatar o percurso histórico relacionado ao currículo de Santo André, destaca:




    Cumpre reconhecer a legitimidade de cada governo em imprimir marcas próprias de sua gestão; contudo, ao fazê-lo, muitas delas representam rupturas que atingem o trabalho desenvolvido em diferentes serviços públicos (MANCILHA, 2020, p. 35).




    A atual gestão do município teve início no ano de 2017 e caracterizou-se pela criação da Coordenação de Estudos Pedagógicos e Curriculares (CEPEC), órgão constituído por professores da rede, em caráter de função gratificada, cujo objetivo maior seria organizar, planejar e executar os caminhos que a rede trilharia rumo à elaboração de sua proposta curricular. Paralelo a esse contexto, caberia a esse grupo de profissionais a formação dos gestores da rede municipal para que atuassem alinhados às concepções da Secretaria Municipal de Educação (SME).




    Diante desse cenário e da afirmação emanada pela SME de que a educação municipal de Santo André não tinha currículo (reforçando a prática das descontinuidades, fragmentações e abandono do processo histórico construído democraticamente), iniciou-se o processo de elaboração da proposta curricular do munícipio, no ano de 2017, a fim de atender a lei n° 9.723, de 20 de junho de 20157, que estabelece o Plano Municipal de Educação (PME) de Santo André, compreendendo o período de 2015 a 2025.




    [...] os Planos de Educação são um importante instrumento contra a descontinuidade das políticas, pois orientam a gestão educacional e referenciam o controle social e a participação cidadã (SANTO ANDRÉ, 2015, p. 03).




    Em sua meta 7, o PME prevê promover a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, visando melhorias no fluxo escolar, a fim de atingir as metas estabelecidas para o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) do município e de cada unidade escolar municipal e estadual.




    Dessa maneira, as estratégias 7.1 e 7.2 trazem a importância e a necessidade de se elaborar uma proposta curricular da rede que promova equidade de direitos e objetivos de aprendizagem para os alunos de todo município, possibilitando assim o desenvolvimento humano, com vistas a uma formação integral.




    Concomitantemente à elaboração da proposta curricular em Santo André, no dia 20 de dezembro de 2017 acontecia a homologação da BNCC (Base Nacional Comum Curricular), pelo então Ministro da Educação Mendonça Filho, e em 22 de dezembro do referido ano, o Conselho Nacional de Educação (CNE) apresenta a Resolução CNE/CP N° 2, que traz orientações e diretrizes acerca da implantação da BNCC para a superação da fragmentação das políticas educacionais, conforme capítulo 2, segundo parágrafo:




    A implementação da BNCC deve superar a fragmentação das políticas educacionais, ensejando o fortalecimento do regime de colaboração entre as três esferas de governo e balizando a qualidade da educação ofertada (BRASIL, 2017, p. 5).




    Nesse contexto, deu-se o início da proposta no interior das Unidades Escolares do município no ano de 2017. Sua intenção era visar a definição de uma concepção teórica de educação que representasse a educação municipal em Santo André. Assim, iniciou-se a discussão em cada unidade e, após um período de debates, sobretudo nas RPS8, definiu-se a concepção sócio - histórica - cultural9 como princípio para as ações educativas a serem desenvolvidas.




    No ano seguinte foi dada continuidade ao processo de elaboração da proposta curricular com a organização dos Grupos de Trabalho (GTs), que são subgrupos compostos por representantes de diversos segmentos, tais como docentes (representantes dos segmentos de Educação Infantil e Fundamental por Unidade Escolar), gestores, equipe técnica da SME e representantes da CEPEC.Os grupos tiveram a incumbência de se dedicar ao estudo e à escrita coletiva de vários princípios da ação educativa que culminariam no texto provisório da proposta curricular, fato que ocorreu ao longo de cinco meses durante o ano de 2018.




    Em seguida, o documento foi submetido à validação dos educadores do município e da comunidade (representantes de pais de alunos e membros dos diversos conselhos de escola das Unidades Escolares) em miniconferências10, realizadas entre os dias 17 e 20 de setembro de 2018 e, posteriormente, na Conferência da Rede Municipal de Ensino, realizada em 29 de setembro de 2018, onde o texto foi aprovado e encaminhado para a homologação junto ao CME (Conselho Municipal de Educação).




    O ano de 2019 foi marcado pela implantação da política curricular no município. Muitos foram os desafios enfrentados pelas equipes gestoras durante esse processo, especialmente em relação à figura do Coordenador Pedagógico (CP), cuja função pressupõe realizar uma articulação entre as orientações recebidas da Secretaria da Educação - nesse caso, por meio da CEPEC - e as unidades escolares onde trabalham.




    Dentre as inúmeras dificuldades encontradas normalmente na função de CP, somaram-se uma infinidade de outras demandas relacionadas ao processo de colocar a proposta curricular em ação. Uma identidade profissional pouco definida, somada às novas exigências de uma gestão gerencialista11 - sem contar as urgências e emergências do cotidiano escolar - tornaram o trabalho desse profissional muito mais desafiador e complexo ao longo do primeiro ano.




    Em 11 de março de 2020, fomos surpreendidos pela pandemia do novo Coronavírus12 (SARS-COV-2, decretada pela Organização Mundial de Saúde - OMS).




    Poucos dias depois, em São Paulo, foi confirmada a primeira morte em decorrência do vírus. Os impactos causados por essa situação emergencial e sem precedentes logo foram sentidos na educação brasileira, que precisou suspender as aulas, a fim de preservar a integridade física de alunos, professores e demais atores que compõem os sistemas educacionais.




    Em Santo André não foi diferente. Na semana de 16 de Março houve a paralisação parcial das atividades, afastando do trabalho os profissionais pertencentes ao grupo de risco (idosos acima de 60 anos, portadores de doenças imunossupressoras e doentes crônicos, portadores de hipertensão arterial e diabetes). Na semana seguinte ocorreu a paralisação total das atividades nos equipamentos escolares, que foram retomadas de forma remota em 27/04/2020.




    Inexoravelmente, houve uma ruptura brusca no processo de materialização do novo currículo nas escolas e, consequentemente, a rede se viu diante da necessidade de repensar e reestruturar a proposta inicial, a fim de atender às urgências e emergências desse período peculiar.




    A motivação para a realização deste estudo teve origem nas inquietações relacionadas à interlocução entre os órgãos centrais do sistema educacional de Santo André e as unidades escolares, por intermédio do CP, nos contextos acima explicitados. Se em condições normais há sempre uma distância entre o que propõem as normativas políticas e as práticas escolares, as condições impostas pelo isolamento social acentuaram ainda mais essa característica inerente ao que, usualmente, se denomina como implementação das políticas.




    Preferimos denominar esse processo de “encenação” ou “atuação” de políticas (policy enactment), seguindo o entendimento de Ball (2005) e Ball, Maguire e Braun (2016) de como é feito nas escolas. Como será explorado mais adiante, esse conceito pressupõe que as políticas não são simplesmente implementadas, mas interpretadas e traduzidas pelos diferentes atores, com vistas à sua conversão em práticas concretas no interior das escolas.




    Quanto ao tratamento teórico e metodológico da pesquisa, as referências se agrupam em torno de conceitos e autores de três campos de estudo da área de Educação: o de currículo; o das políticas educacionais; e o de gestão educacional. No que diz respeito ao currículo, este estudo baseia-se em uma perspectiva de educação que atenda aos princípios democráticos e priorize a participação coletiva dos sujeitos e a qualidade social da educação. Para isso, sustenta-se em autores desse campo que se coadunam com essa visão, tais como Apple e Beane (1997), Arroyo (2013), Giroux e Mc Laren (1999), Moreira e Candau (2008), Sacristán (2010a, 2013b, 2017c), Santomé (2003), Silva (2005), Young (2007, 2014, 2016).




    Concordamos com Santomé (2003), ao afirmar que para se democratizar o ensino faz-se necessário desmistificar e desburocratizar seus sistemas, incentivando a participação de alunos, professores, famílias e demais grupos sociais, através da criação de estruturas mais abertas e informais (SANTOMÉ, 2003).




    Sobre currículo e democracia, Apple e Beane (1997) complementam enfatizando que “como a democracia envolve o consentimento consciente das pessoas, um currículo democrático enfatiza o acesso a um amplo leque de informações e o direito dos que têm opiniões diferentes se fazerem ouvir” (APPLE; BEANE, 1997, p. 26).




    No que tange às políticas educacionais, como já mencionado, seguiremos os passos conceituais e teórico-metodológicos utilizados nos estudos de Ball (2005), Ball, Maguire e Braun (2016), que preconizam o conceito de “encenação” ou “atuação de políticas” das políticas públicas. Nossa intenção nesta pesquisa é semelhante à declarada por eles no livro intitulado Como as escolas fazem as políticas:




    Assim, queremos “transformar” a política em um processo, tão diverso e repetidamente contestado e/ou sujeito a diferentes “interpretações” conforme é encenado (colocado em cena, em atuação) (ao invés de implementado) de maneiras originais e criativas dentro das instituições e das salas de aula (...) (BALL, MAGUIRE, BRAUN, 2016, p. 13).




    Finalmente, no campo da Gestão Educacional focalizamos particularmente os estudos referentes à identidade e ao trabalho do Coordenador Pedagógico como elemento de articulação, notadamente das políticas curriculares, buscando refletir sobre os desafios enfrentados por esse integrante das equipes gestoras, que em Santo André recebe a denominação de Assistente Pedagógico (AP).




    No que se refere às dificuldades encontradas por este profissional, percebemos que, geralmente, estão relacionadas à fragilidade de sua identidade, agravadas pelas exigências e urgências de uma educação cada vez mais baseada na lógica da competitividade. Para tratar esse tema, buscamos referências nos estudos de Placco, Souza e Almeida (2012), Ball (2005), Miziara, Ribeiro e Bezerra (2014), Pereira (2017), Rosa (2019), entre outros.




    O presente estudo está organizado em sete seções, incluindo a introdução. Na seção 2, discorremos sobre o conceito de currículo e é feita uma análise crítica à luz dos documentos norteadores das políticas curriculares no Brasil, pós-LDB 9394/96: Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN); Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCNEB) e Base Nacional Comum Curricular (BNCC), procurando evidenciar o caráter hegemônico deste último no currículo atual de Santo André.




    A seção 3 contém os conceitos-chave extraídos dos referenciais teóricos utilizados para analisar o problema estudado neste trabalho. Primeiramente procuramos estabelecer relações entre o ciclo de políticas, proposto por Stephen Ball, com base nas contribuições de Mainardes (2006; 2018), e os níveis de desenvolvimento do currículo proposto por Sacristán (2017), articulando esses dois campos de estudo. Em seguida, explicitamos em que consistem os processos de tradução e interpretação das políticas utilizados nas pesquisas de Ball, Maguire e Braun (2016), para relacioná-los, mais adiante, com o processo vivido na rede de Santo André.




    A quarta seção é dedicada ao percurso da pesquisa, considerando o contexto e o lócus do estudo. Para isso, procuramos, além de caracterizar o município de Santo André, trazer dados relevantes baseados em pesquisas oficiais, bem como nos apoiando em estudos correlatos. Posteriormente damos visibilidade às escolhas metodológicas da pesquisa revelando os achados obtidos na análise documental, bem como na pesquisa de campo realizada, que inclui um grupo de discussão realizado com Coordenadoras Pedagógicas e uma entrevista semiestruturada com um membro responsável pela coordenação da CEPEC.




    Na seção 5 apresentamos a análise documental, que inclui considerações sobre o texto e os discursos acerca da proposta curricular de Santo André, bem como evidencia o processo de tradução do currículo realizado pela SME através das estratégias e táticas adotadas.




    A sexta seção relata os dados coletados no grupo de discussão, evidenciando o olhar e a perspectiva das CPs sobre o processo de interlocução entre SME e escolas. Traz ainda considerações sobre a implantação curricular em dois contextos distintos: os anos de 2019 e 2020.




    Em consonância com a finalidade dos mestrados profissionais, e como produto desta pesquisa, a sétima seção contém a proposta de um modelo descentralizado de gestão educacional da rede de Santo André, liderado pelas Coordenadoras de Serviços Educacionais (CSE), visando melhorar a interlocução entre as unidades escolares e os órgãos centrais da Secretaria de Educação.




    Por fim, encerramos tecendo considerações finais, expressando nossas percepções e, sobretudo, indagações que eventualmente não foram respondidas no decorrer deste percurso.




    




    

      

        7 Lei sancionada na Gestão do Prefeito Carlos Grana (PT - 2013 a 2016). Em 2017 assume aprefeitura do município o atual Prefeito Paulo Serra (PSDB).


      




      

        8 Reuniões pedagógicas semanais que fazem parte da jornada semanal docente e contam também com a participação da Equipe Gestora.


      




      

        9 Derivação existente no documento curricular de Santo André para a concepção de Lev Seminovich Vygotsky, cujo nome original é Histórico-Cultural.


      




      

        10 Tratavam-se de encontros abertos e divididos por temáticas, mediante inscrição, dando possibilidade aos inscritos para sugerirem supressões ou acréscimos de partes ou trechos do documento inscrito, sendo levados à votação da assembléia pra deliberação final.


      




      

        11 1 ‘Conceito utilizado por Stephen J. Bali no texto “Profissionalismo, Gerencialismo e Performatividade”.


      




      

        12 O primeiro caso da pandemia causada pelo novo coronavírus (SARS-CoV2) foi identificado emWuhan, na China, no dia 31 de dezembro de 2019.
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